
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA 95/2023

Processo Administrativo n° 23473.001155/2023-05

 1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1.1 Aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do Instituto Federal
Catarinense – Campus Blumenau, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER/
CATMAT

UNIDADE QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Disjuntor de média tensão a vá-
cuo, classe de tensão 25KV. 01
peça: Conjunto integrado de mé-
dia tensão para cabine primária,
marca TAVRIDA, acionado atra-
vés  de  atuadores  magnéticos
(dispensa o uso de motor e bobi-
nas).
Impulsos  de  abertura  e  fecha-
mento  gerados  por  módulo  de
controle  eletrônico  integrado ao
disjuntor com vida mecânica de
50.000 operações:
PARÂMETROS, Tensão nominal
(kV) 15 KV, Corrente nominal (A)
630,  Capacidade  de  ruptura  e
Corrente  de  curta  duração  si-
métrica (kA) 16, Frequência (Hz)
60
Vida  mecânica  (operações)
30.000, Tempo de abertura (ms)
27,  Tempo de fechamento (ms)
48,  Tempo  total  de  interrupção
(ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-
60 CC / 100-220 CA-CC
Contatos auxiliares 6NA + 6NF
Acompanha  Mesa  Nova  e  No-
Break.

417851 Unidade 1 R$ 28.000,00 R$ 28.000,00

2 Instalação  do  disjuntor  descrito
no item 1 na subestação.

4910 Serviço 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00

TOTAL R$ 30.000,00

 1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

 1.3 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.

 1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme a tabela acima.
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 2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 2.1 A  Fundamentação  da  Contratação  e  seus  quantitativos  encontram-se  pormenorizada  em  Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 4.1 Para  a  licitação  em  epígrafe,  considerando  as  peculiaridades  do  objeto,  foi  consultado  o  GUIA
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS – 5ª EDIÇÃO – JULHO/2022, e:

 4.1.1 Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
sujeito à aprovação da autoridade competente.

 4.1.1.1 Para  a  elaboração,  implementação,  operacionalização  e  monitoramento  de  todas  as
etapas  do  plano  de  gerenciamento  de  resíduos  sólidos,  nelas  incluído  o  controle  da
disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  será  designado  responsável
técnico devidamente habilitado.

 4.1.1.2 São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos ou rejeitos:

 4.1.1.3 Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

 4.1.1.4 Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

 4.1.1.5 Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para
essa finalidade;

 4.1.1.6 Outras formas vedadas pelo poder público.

 4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 4.3 De acordo com o inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado
é comum, cujos padrões de qualidade estarão objetivamente definidos no Termo de Referência.

 4.4 A  contratação  para  a  prestação  dos  serviços  será  formalizada  por  intermédio  de  instrumento
contratual, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.5 A licitação será exclusiva para licitantes enquadradas como ME/EPP.

 4.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas:

 4.6.1 A não prestação dos serviços ensejará a glosa dos valores devidos pela Administração;

 5 VISTORIA

 5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-
feira, das 09 horas às 16 horas, que assinará a declaração de vistoria técnica apresentada pela licitan-
te, nos termos do modelo constante no Anexo III do Termo de Referência.

 5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

 5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa com-
provando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 5.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração de que não efetuou a vi-
sita técnica, nos termos do modelo constante do Anexo III do Termo de Referência.
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 5.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das ins-
talações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, de-
vendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 6.1 Os serviços deverão ser executados em um prazo máximo de 50 (cinquenta) dias após a notificação
da Contratada.

 6.2 A  prestação  dos  serviços  deverão  ser  efetuadas  no  campus  Blumenau,  conforme  indicação  da
Contratante, fora do horário de expediente, no endereço especificado, de modo a não comprometer as
atividades do campus.

 6.3 Os serviços realizados deverão seguir os parâmetros indicados abaixo:

 6.3.1 Fornecimento e instalação do disjuntor na subestação do IFC campus Blumenau;

 6.3.2 A calibração e parametrização deverá ser a mesma do relé atual, modelo Schneider SEPAN S10;

 6.3.3 Os materiais a serem reutilizados na montagem do disjuntor são os seguintes:

 6.3.3.1 Relé secundário Schneider;

 6.3.3.2 3 transformadores de corrente;

 6.3.3.3 Caixa de comando, botoeiras, fios e comandos;

 6.3.3.4 Barramentos de ligação.

 6.3.4 Fornecimento de diagrama elétrico das ligações elétricas executadas;

 6.3.5 Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços executados;

 7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

 7.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

 7.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

 7.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

 7.1.3.1 O  fiscal  do  contrato  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

 7.1.3.2 O fiscal  do contrato  informará a seus superiores,  em tempo hábil  para a  adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

 7.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

 7.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

 7.1.5 O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
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art. 119).

 7.1.6 O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

 7.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

 7.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

 7.1.8 As comunicações entre o contratante e o contratado deverão ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 7.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

 7.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

 7.1.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 7.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

 7.2.1 A  avaliação  da  execução  do  objeto  obedecerá  ao  disposto  neste  item,  devendo  haver  o
redimensionamento  no  pagamento  com base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a
CONTRATADA:

a)  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com a  qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 7.2.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 7.2.2.1 Não produziu os resultados acordados;

 7.2.2.2 Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com a  qualidade
mínima exigida;

 7.2.2.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 7.3 DO RECEBIMENTO

 7.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do término da
instalação  do  equipamento  em  perfeito  funcionamento,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato,  mediante  termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

 7.3.1.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

 7.3.1.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos  serviços  realizados  em consonância  com os  indicadores  previstos,  que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 7.3.1.1.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
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defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.

 7.3.1.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 7.3.1.2 No  prazo  supracitado  para  o  recebimento  provisório,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de
fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

 7.3.1.2.1 Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e
administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

 7.3.2 Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 7.3.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,
obedecendo às seguintes diretrizes:

 7.3.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

 7.3.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

 7.3.3.3 Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

 7.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

 8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.

 8.2 Previamente à celebração do contrato,  a Administração verificará o eventual  descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c)  Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela  prática de ato  de improbidade administrativa,  a proibição de contratar  com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 8.4 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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 8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

 8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

 8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

 8.8 É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

 8.10 Se  o  fornecedor  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 8.11 Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

 8.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

 8.13 Habilitação Jurídica:

 8.13.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 8.13.2 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

 8.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

 8.14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

 8.14.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 8.14.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 8.14.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme modelo do Anexo II;

 8.14.5 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.

 8.14.6 Prova  de inscrição no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  municipal  ou  distrital,  se  houver,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual; 

 8.14.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

 8.14.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 8.14.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais, municipais ou distritais
relacionados  ao  objeto,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
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certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 9.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

 9.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

PTRES: 170772

PI: L20RLP0100N

Natureza da Despesa: 33.90.39-05 e 33.90.30-26

Fonte: 1000000000

UG: 152254

Classe/Grupo de Referência: 5925/871

 9.2 A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será indicada  após aprovação da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 10 ANEXOS

Apêndice I  – Estudos Preliminares

Anexo I – Minuta de Termo de Contrato

Anexo II – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos

Anexo III – Modelo do Termo de Vistoria/Não Vistoria

Simone Voltolini Olczyk
SIAPE 2134459
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribuições legais,

nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, aprova o presente Termo de Referência para

procedimento licitatório dispensável.

Blumenau, 24 de maio de 2023.

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral

Portaria nº 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020
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APÊNDICE I – ESTUDOS PRELIMINARES

PROCESSO Nº 23473.001155/2023-05

 1 Informações Básicas

 1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.001155/2023-05

 2 Descrição da Necessidade

 2.1 A aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do IFC – Campus
Blumenau justifica-se pelos motivos elencados a seguir:

 2.1.1 A subestação de energia do campus Blumenau vem apresentando problemas e em diversas oca-
siões, principalmente quando tem chuvas com raios, o disjuntor desarmava, deixando o campus
sem energia. Na última ocasião que isso ocorreu, os técnicos da empresa de fornecimento de
energia vistoriaram a subestação, apontando o defeito no disjuntor, inclusive informando que, ca-
so acontecesse novamente de o disjuntor apresentar problemas e o fornecimento da energia fos-
se interrompido, não haveria o restabelecimento até que o problema no disjuntor fosse resolvido.

 2.1.2 Os itens desta dispensa foram agrupados, tendo em vista a necessidade da singularidade da
empresa que realizará a inspeção, manutenção e a  substituição de peças. Considerando a pe-
culiaridade do objeto, bem como a logística envolvida no processo de manutenção, faz-se neces-
sária a sincronia das intervenções, uma vez que é necessária a verificação do funcionamento
dos itens da subestação. Portanto, é inviável que se proceda a contratação de empresas distin-
tas, o que acarretaria transtornos a toda instituição, uma vez que o mau funcionamento da su-
bestação põe em risco o desenvolvimento das atividades realizadas diariamente pelo corpo téc-
nico, docente e discente.

 3 Área Requisitante

Diretoria/Pró-Reitoria Requisitante

Direção-geral

Setor Requisitante

Diretoria de Administração e Planejamento

Servidores Responsáveis

Nome SIAPE CPF

Diretoria/Pró-Reitoria Aldelir Fernando Luiz ###10#2 ***.871.589-**

Setor Requisitante Simone Voltolini Olczyk ###44#9 ***.640.159-**

 4 Descrição dos Requisitos da Contratação

 4.1 Trata-se de aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do IFC
– Campus Blumenau, de acordo com o artigo 72, inciso II, da Lei 14.133, de 2021, conforme quadro a
seguir:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER/
CATMAT

UNIDADE QTDE 

1 Disjuntor de média tensão a vácuo, classe de tensão 25KV.
01 peça:  Conjunto integrado de média tensão para cabine
primária,  marca  TAVRIDA,  acionado  através  de  atuadores
magnéticos (dispensa o uso de motor e bobinas).

417851 Unidade 1
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Impulsos de abertura e fechamento gerados por módulo de
controle eletrônico integrado ao disjuntor com vida mecânica
de 50.000 operações:
PARÂMETROS, Tensão nominal (kV) 15 KV, Corrente nomi-
nal (A) 630, Capacidade de ruptura e Corrente de curta dura-
ção simétrica (kA) 16, Frequência (Hz) 60
Vida mecânica (operações) 30.000, Tempo de abertura (ms)
27, Tempo de fechamento (ms) 48, Tempo total de interrup-
ção (ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-60 CC / 100-220 CA-CC
Contatos auxiliares 6NA + 6NF
Acompanha Mesa Nova e No-Break.

2 Instalação do disjuntor descrito no item 1 na subestação. 4910 Serviço 1

 4.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

 4.3 De acordo com o inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado
é comum, cujos padrões de qualidade estarão objetivamente definidos no Termo de Referência.

 4.4 A prestação dos serviços deverão ser efetuadas no campus Blumenau, conforme indicação da Contra-
tante, fora do horário de expediente, no endereço especificado, de modo a não comprometer as ativi -
dades do campus.

 4.5 A contratação para a prestação dos serviços será formalizada por intermédio de instrumento contratu-
al, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.6 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses contados da assinatura do con-
trato, improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.

 4.7 A licitação será exclusiva para licitantes enquadradas como ME/EPP.

 4.8 A empresa contratada deverá apresentar:

 4.8.1 Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos, conforme anexo do
Termo de Referência.

 4.8.2 Declaração de Vistoria, conforme anexo do Termo de Referência.

 4.8.3 A Contratada deverá apresentar certificado da NR 10 do colaborador que executar os serviços.

 4.8.4 O colaborador deve utilizar todos os EPI’s necessários para execução da atividade.

 4.9 Os itens desta licitação estão incluídos no PGC 2023, DFD 273/2023.

 4.10 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, foi consultado o GUIA NACIO-
NAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS –   5ª EDIÇÃO – JULHO/2022  , e:

 4.10.1 Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
sujeito à aprovação da autoridade competente.

 4.10.1.1 Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as eta-
pas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposi-
ção final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devi-
damente habilitado.

 4.10.2 São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos
sólidos ou rejeitos:

 4.10.2.1 Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

 4.10.2.2 Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
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 4.10.2.3 Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para
essa finalidade;

 4.10.2.4 Outras formas vedadas pelo poder público.

 5 Levantamento de mercado

 5.1 Solução 01: Equipe do IFC realizar os serviços:

 5.1.1 Uma das possibilidades para atendimento da demanda em questão é a realização dos serviços
pelo profissional de manutenção predial contratado pelo Instituto. Nesta solução, esse profissio-
nal sozinho não teria condições técnicas de realizar tal serviço e no Campus não há servidor
contratado para tal atividade.

 5.2 Solução 02: Contratar uma empresa especializada para a realização dos serviços:

 5.2.1 A contratação de uma empresa especializada para a realização destes serviços também mostra-
se como uma alternativa atrativa à Administração. Desta forma, atende-se tempestivamente às
necessidades inerentes a esta demanda, bem como se mantêm as demais atividades desenvol-
vidas pelo profissional terceirizado. A contratação de uma empresa especializada, que atenda
aos requisitos determinados pela Administração, garante também a celeridade na prestação dos
serviços, haja vista que essa terá os recursos humanos e materiais para executar tal serviço.

 6 Descrição da solução como um todo

 6.1 Os serviços realizados deverão seguir os parâmetros indicados abaixo:

 6.1.1 Fornecimento e instalação do disjuntor na subestação do IFC campus Blumenau;

 6.1.2 A calibração e parametrização deverá ser a mesma do relé atual, modelo Schneider SEPAN S10;

 6.1.3 Os materiais a serem reutilizados na montagem do disjuntor são os seguintes:

 6.1.3.1 Relé secundário Schneider;

 6.1.3.2 3 transformadores de corrente;

 6.1.3.3 Caixa de comando, botoeiras, fios e comandos;

 6.1.3.4 Barramentos de ligação.

 6.1.4 Fornecimento de diagrama elétrico das ligações elétricas executadas;

 6.1.5 Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços executados;

 6.1.6 Os serviços deverão ser executados em um prazo máximo de 50 (cinquenta) dias após a notifi -
cação da Contratada.

 7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 7.1 A estimativa das quantidades foram levantadas, levando-se em consideração os seguintes parâmetros:

 7.1.1 Conforme visitas das empresas que fornecem o equipamento e a instalação do mesmo.

 8 Estimativa do Valor da Contratação

 8.1 A estimativa do processo foi obtida seguindo os critérios dispostos na IN nº 65/2021 – Seges, que
dispõe sobre os procedimentos de pesquisa de mercado, art. 5º, incisos III e IV: mídia especializada e
fornecedores. Assim, os preços correspondem a pesquisas com prestadores de serviços locais, consi-
derando a natureza dos serviços e utilizando o menor entre os valores encontrados na soma dos dois
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itens. Na pesquisa 3 o fornecedor não informou os valores do item, apenas do serviço de manutenção.
Nas pesquisas 4 e 5, retiradas de mídias especializadas, foi verificado apenas o valor do item, sem
considerar o serviço de instalação. Foi encaminhada solicitação de orçamento para mais um fornece-
dor, cuja resposta foi que não prestava os serviços no tipo de disjuntor necessário.

 8.2 A planilha abaixo apresenta um resumo da pesquisa de preços para o serviço discriminado no item 4.1
acima, que estará de forma completa no processo:

CNPJ VALOR UNITÁ-
RIO 

VALOR TOTAL

Pesquisa 1 30.106.329/0001-00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

Pesquisa 2 24.943.242/0001-87 R$ 46.255,55 R$ 46.255,55

Pesquisa 3 10.757.952/0001-08 R$ 8.070,00 R$ 8.070,00

Pesquisa 4 06.913.480/0015-63 R$ 33.900,00 R$ 33.900,00

Pesquisa 5 00.617.983/0001-00 R$ 41.905,05 R$ 41.905,05

Média R$ 38.015,15 R$ 38.015,15

Mediana R$ 37.902,52 R$ 37.902,52

Menor valor do grupo 30.106.329/0001-00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

Valor utilizado 30.106.329/0001-00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

 9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 9.1 Os itens desta dispensa foram agrupados, tendo em vista a necessidade da singularidade da empresa
que realizará a inspeção, manutenção e a substituição de peças. Considerando a peculiaridade do ob-
jeto, bem como a logística envolvida no processo de manutenção, faz-se necessária a sincronia das in-
tervenções, uma vez que é necessária a verificação do funcionamento dos itens da subestação. Por-
tanto, é inviável que se proceda a contratação de empresas distintas, o que acarretaria transtornos a
toda instituição, uma vez que o mau funcionamento da subestação põe em risco o desenvolvimento
das atividades realizadas diariamente pelo corpo técnico, docente e discente.

 10 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 10.1 Possível contratação de serralheria para a confecção de uma nova grade no cubículo onde será insta-
lado o novo disjuntor.

 11 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 11.1 Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que traz
em seu mapa estratégico 2019-2023 o processo interno detalhado como “Garantir e desenvolver a in-
fraestrutura dos campi”.

 12 Resultados pretendidos

 12.1 Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

 12.1.1 Será exercida dentro dos limites do IFC, por empresa especializada, devidamente habilitada pe-
los órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de mão de obra detentora de
formação profissional específica;

 12.1.2 A utilização de pessoal qualificado no ambiente do IFC refletirão nos resultados produtivos e me-
lhoria da segurança do Campus.
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 12.1.3 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.

 12.1.4 Garantir a boa execução dos serviços de manutenção da subestação, sempre embasados nos
princípios de eficiência e sustentabilidade.

 12.1.5 Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam ob-
ter preço compatível com a finalidade estabelecida;

 12.1.6 O Contrato terá natureza determinada e será licitado em um único grupo, visando à obtenção de
ganho de escala e economia processual.

 13 Providências a serem adotadas

 13.1 Comunicação prévia à empresa concessionária de fornecimento de energia para o desligamento da re-
de, preferencialmente no fim de semana para não interromper as atividades do campus.

 14 Possíveis Impactos Ambientais

 14.1 Espera-se a não ocorrência de impactos ambientais, desde que sejam seguidas as orientações descri-
tas no item 4 deste Estudo Preliminar.

 15 Declaração da viabilidade

 15.1 A aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do IFC – Campus
Blumenau mostra-se viável do ponto de vista técnico, razão pela qual não há óbices técnicos pela con-
tinuidade do processo, considerando também sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos
e as necessidades da Área Requisitante.

 15.2 Sugere-se o encaminhamento as demais áreas competentes com vistas a verificação da disponibilida-
de orçamentária, conformidade jurídica, autorização pela autoridade da Administração e demais proce-
dimentos necessários.

 16 Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Função SIAPE CPF
Simone Voltolini Olczyk Diretora de Administração e 

Planejamento
###44#9 ***.640.159-**

Marcelo Laus Aurélio Coordenador de Compras ###68#9 ***.940.267-**

 17 Aprovação da Autoridade Máxima

 17.1 A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribui -
ções legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome Cargo/Função SIAPE CPF

Aldelir Fernando Luiz Diretor-Geral ###10#2 ***.871.589-**
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ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

PROCESSO N° 23473.001155/2023-05

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  00X/202x
QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  INSTITUTO
FEDERAL  CATARINENSE  –  CAMPUS
BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.

O Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, ente autárquico, com sede na Rua Bernardino José de
Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob nº
10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral,
Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria nº 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020,
portador da matrícula funcional nº ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX,  CNPJ/MF nº
XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor XXXX, portador do CPF nº XXXX, sócio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo nº 23473.00xxxx/2023-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

 1.2 Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER/
CATMAT

UNIDADE QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Disjuntor de média tensão a vá-
cuo, classe de tensão 25KV. 01
peça: Conjunto integrado de mé-
dia tensão para cabine primária,
marca TAVRIDA, acionado atra-
vés  de  atuadores  magnéticos
(dispensa o uso de motor e bobi-
nas).
Impulsos  de  abertura  e  fecha-
mento  gerados  por  módulo  de
controle  eletrônico  integrado ao
disjuntor com vida mecânica de
50.000 operações:
PARÂMETROS, Tensão nominal
(kV) 15 KV, Corrente nominal (A)
630,  Capacidade  de  ruptura  e
Corrente  de  curta  duração  si-
métrica (kA) 16, Frequência (Hz)
60
Vida  mecânica  (operações)
30.000, Tempo de abertura (ms)
27,  Tempo de fechamento (ms)
48,  Tempo  total  de  interrupção
(ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-
60 CC / 100-220 CA-CC
Contatos auxiliares 6NA + 6NF
Acompanha  Mesa  Nova  e  No-

417851 Unidade 1 R$ 28.000,00 R$ 28.000,00
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Break.

2 Instalação  do  disjuntor  descrito
no item 1 na subestação.

4910 Serviço 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00

TOTAL R$ 30.000,00

 1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

 1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

 1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes;

 1.3.3 A Proposta do contratado;

 1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................., contados do(a) ............................., im-
prorrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.

 3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclu-
são, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Con-
trato.

 4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

 5.1 PREÇO

 5.1.1 O valor total da contratação é de R$.......... (..…).

 5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de-
penderão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 5.2 FORMA DE PAGAMENTO

 5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado.

 5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

 5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

 5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

 5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

 5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetari-
amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetá-
ria.

 5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrata-

Documento  elaborado  com  base  no  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica
elaborado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos –
CNMLC/CGU/AGU
Versão: Agosto/2021

pág. 15 de 26



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

ção, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

 5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

 5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-
tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneado-
ras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

 5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularida-
de fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entida-
de, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perío-
do, a critério do contratante.

 5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 

 5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reti-
dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi-
da Lei Complementar.

 5.5 CESSÃO DE CRÉDITO

 5.5.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

 5.5.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

 5.5.2 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração está condicio-
nada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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 5.5.3 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, de-
penderá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certifi -
cação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 5.5.4 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contrata-
da) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada
e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

 6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 12/05/2023.

 6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

 6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

 6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Con-
tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 6.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

 6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser deter-
minado(s) pela legislação então em vigor.

 6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 7 CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 7.1 São obrigações do Contratante:

 7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contra-
to e seus anexos;

 7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

 7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto for-
necido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex -
pensas;

 7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

 7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

 7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medi-
das cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

 7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias pa-
ra decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

 8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

 8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);

 8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo os  materiais,  equipamentos,  ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda-
ções de boa técnica e a legislação de regência;

 8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fisca-
lização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

 8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-
lateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

 8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga-
ções trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específi-
ca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anor-
mal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

 8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, ga-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-
tivos à execução do empreendimento.

 8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessá-
rio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

 8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

 8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudan-
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ças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

 8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

 8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação dire-
ta; 

 8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as re-
servas de cargos previstas na legislação (art. 116);

 8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágra-
fo único);

 8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-
mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

 9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

 9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, indepen-
dentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

 9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de su-
boperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratu-
ais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabili -
dades decorrentes da LGPD.

 9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre-
sente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

 9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contra-
tado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

 9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des-
carte realizado. 

 9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propo-
nham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e regis-
tro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-
sos.

 9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan-

Documento  elaborado  com  base  no  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica
elaborado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos –
CNMLC/CGU/AGU
Versão: Agosto/2021

pág. 19 de 26



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

tir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autorida-
de nacional.

 10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcio-
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi -
cado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal -
sa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalida-
de mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-
cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-
xecução total do objeto;

(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigações trabalhistas e FGTS, em
caso de não apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos
na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Ter-
mo de Referência.

 11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re-
paração integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
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 11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).

 11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

 11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual -
mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

 11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa-
mente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envia-
da pela autoridade competente.

 11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

 11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
ções dos órgãos de controle.

 11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita -
ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-
cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)

 11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídi-
ca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa ju-
rídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de di-
reito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatori-
edade de análise jurídica prévia. (art. 160)

 11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san-
ção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publi-
cidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

 11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

 12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclu-
são do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-
financeiro.

 12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administra-
tivas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medi-
das admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
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fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa.

 12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 12.3.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

 12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

 12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

 12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 12.4.3 Indenizações e multas.

 13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna-
dos no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

PTRES: 170772

PI: L20RLP0100N

Natureza da Despesa: 33.90.39-05 e 33.90.30-26

Fonte: 1000000000

UG: 152254

Classe/Grupo de Referência: 5925/871

 13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça-
mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

 14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

 15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

 15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato.

 15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

 15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

 16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições pre-
vistas na Lei nº 14.133/21.

 17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

 17.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Blumenau/SC para dirimir os litígios que decor -
rerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confor-
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me art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

XXXXX/SC, XX de XXXXXX de 202X.

________________________________ ________________________________

Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral

Empresa XXX

XXXXX

Representante legal

_______________________________ ________________________________

Testemunha:

CPF:

Testemunha:

CPF:
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ANEXO II – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos

DISPENSA 95/2023

Processo Administrativo n° 23473.001155/2023-05

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, sediada na XXXX, CEP XXXX, declara sob as
penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Blumenau/SC, XX de XX de 202X.

_____________________________
XXXX

Responsável pela empresa
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ANEXO III – A – DISPENSA Nº 95/2023
PROCESSO Nº 23473.001155/2023-05

MODELO DE TERMO DE VISTORIA/NÃO VISTORIA
(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, para fins de participação na Dispensa nº 0xx/202x que a empresa (xxxxxxxxxxxxxxx), inscrita no
CNPJ/MF sob nº(xxxxxxxxxxxxxxx), sediada na (xxxxxxxxxxxxxxx), representada pelo sr. (xxxxxxxxxxxxxxx),
vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e
das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.

(xxxxxxxxxxxxxxx), (xx) de (xxxxxxxxxxxxxxx) de (xxxx).

_________________________________________________
Assinatura do Servidor do Órgão

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes neces-
sários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos ine-
rentes a esta vistoria, por mim solicitados.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Licitante

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX)
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ANEXO III– B – DISPENSA Nº 95/2023
PROCESSO Nº 23473.001155/2023-05

MODELO DE TERMO DE VISTORIA/NÃO VISTORIA
(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA

Declaro que a empresa XXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXX, optou por não vistoriar o local de execução
dos serviços objeto da Dispensa 0xx/202x – UASG 158125, estando ciente das especificações técnicas e to -
das as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo alegar desconhecimento das
condições de operação e realização dos mesmos.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)
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	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATSER/CATMAT
	UNIDADE
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	Disjuntor de média tensão a vácuo, classe de tensão 25KV. 01 peça: Conjunto integrado de média tensão para cabine primária, marca TAVRIDA, acionado através de atuadores magnéticos (dispensa o uso de motor e bobinas).
	Impulsos de abertura e fechamento gerados por módulo de controle eletrônico integrado ao disjuntor com vida mecânica de 50.000 operações:
	PARÂMETROS, Tensão nominal (kV) 15 KV, Corrente nominal (A) 630, Capacidade de ruptura e Corrente de curta duração simétrica (kA) 16, Frequência (Hz) 60
	Vida mecânica (operações) 30.000, Tempo de abertura (ms) 27, Tempo de fechamento (ms) 48, Tempo total de interrupção (ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-60 CC / 100-220 CA-CC
	Contatos auxiliares 6NA + 6NF
	Acompanha Mesa Nova e No-Break.
	417851
	Unidade
	1
	R$ 28.000,00
	R$ 28.000,00
	2
	Instalação do disjuntor descrito no item 1 na subestação.
	4910
	Serviço
	1
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00
	TOTAL
	R$ 30.000,00
	5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, que assinará a declaração de vistoria técnica apresentada pela licitante, nos termos do modelo constante no Anexo III do Termo de Referência.
	5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	5.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração de que não efetuou a visita técnica, nos termos do modelo constante do Anexo III do Termo de Referência.
	5.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	6.1 Os serviços deverão ser executados em um prazo máximo de 50 (cinquenta) dias após a notificação da Contratada.
	6.3 Os serviços realizados deverão seguir os parâmetros indicados abaixo:
	6.3.1 Fornecimento e instalação do disjuntor na subestação do IFC campus Blumenau;
	6.3.2 A calibração e parametrização deverá ser a mesma do relé atual, modelo Schneider SEPAN S10;
	6.3.3 Os materiais a serem reutilizados na montagem do disjuntor são os seguintes:
	6.3.3.1 Relé secundário Schneider;
	6.3.3.2 3 transformadores de corrente;
	6.3.3.3 Caixa de comando, botoeiras, fios e comandos;
	6.3.3.4 Barramentos de ligação.
	6.3.4 Fornecimento de diagrama elétrico das ligações elétricas executadas;
	6.3.5 Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços executados;
	APÊNDICE I – ESTUDOS PRELIMINARES
	PROCESSO Nº 23473.001155/2023-05
	1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.001155/2023-05
	2.1 A aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do IFC – Campus Blumenau justifica-se pelos motivos elencados a seguir:
	2.1.1 A subestação de energia do campus Blumenau vem apresentando problemas e em diversas ocasiões, principalmente quando tem chuvas com raios, o disjuntor desarmava, deixando o campus sem energia. Na última ocasião que isso ocorreu, os técnicos da empresa de fornecimento de energia vistoriaram a subestação, apontando o defeito no disjuntor, inclusive informando que, caso acontecesse novamente de o disjuntor apresentar problemas e o fornecimento da energia fosse interrompido, não haveria o restabelecimento até que o problema no disjuntor fosse resolvido.
	2.1.2 Os itens desta dispensa foram agrupados, tendo em vista a necessidade da singularidade da empresa que realizará a inspeção, manutenção e a substituição de peças. Considerando a peculiaridade do objeto, bem como a logística envolvida no processo de manutenção, faz-se necessária a sincronia das intervenções, uma vez que é necessária a verificação do funcionamento dos itens da subestação. Portanto, é inviável que se proceda a contratação de empresas distintas, o que acarretaria transtornos a toda instituição, uma vez que o mau funcionamento da subestação põe em risco o desenvolvimento das atividades realizadas diariamente pelo corpo técnico, docente e discente.
	3 Área Requisitante
	Diretoria/Pró-Reitoria Requisitante
	Direção-geral
	Setor Requisitante
	Diretoria de Administração e Planejamento
	Servidores Responsáveis
	Nome
	SIAPE
	CPF
	Diretoria/Pró-Reitoria
	Aldelir Fernando Luiz
	Setor Requisitante
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATSER/CATMAT
	UNIDADE
	QTDE
	1
	Disjuntor de média tensão a vácuo, classe de tensão 25KV. 01 peça: Conjunto integrado de média tensão para cabine primária, marca TAVRIDA, acionado através de atuadores magnéticos (dispensa o uso de motor e bobinas).
	Impulsos de abertura e fechamento gerados por módulo de controle eletrônico integrado ao disjuntor com vida mecânica de 50.000 operações:
	PARÂMETROS, Tensão nominal (kV) 15 KV, Corrente nominal (A) 630, Capacidade de ruptura e Corrente de curta duração simétrica (kA) 16, Frequência (Hz) 60
	Vida mecânica (operações) 30.000, Tempo de abertura (ms) 27, Tempo de fechamento (ms) 48, Tempo total de interrupção (ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-60 CC / 100-220 CA-CC
	Contatos auxiliares 6NA + 6NF
	Acompanha Mesa Nova e No-Break.
	417851
	Unidade
	1
	2
	Instalação do disjuntor descrito no item 1 na subestação.
	4910
	Serviço
	1
	4.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.
	4.3 De acordo com o inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado é comum, cujos padrões de qualidade estarão objetivamente definidos no Termo de Referência.
	4.4 A prestação dos serviços deverão ser efetuadas no campus Blumenau, conforme indicação da Contratante, fora do horário de expediente, no endereço especificado, de modo a não comprometer as atividades do campus.
	4.5 A contratação para a prestação dos serviços será formalizada por intermédio de instrumento contratual, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.6 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.
	4.7 A licitação será exclusiva para licitantes enquadradas como ME/EPP.
	4.8 A empresa contratada deverá apresentar:
	4.8.1 Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos, conforme anexo do Termo de Referência.
	4.8.2 Declaração de Vistoria, conforme anexo do Termo de Referência.
	4.8.3 A Contratada deverá apresentar certificado da NR 10 do colaborador que executar os serviços.
	4.8.4 O colaborador deve utilizar todos os EPI’s necessários para execução da atividade.
	4.9 Os itens desta licitação estão incluídos no PGC 2023, DFD 273/2023.
	4.10 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, foi consultado o GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS – 5ª EDIÇÃO – JULHO/2022, e:
	4.10.1 Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.
	4.10.1.1 Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.
	4.10.2 São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	4.10.2.1 Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
	4.10.2.2 Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
	4.10.2.3 Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
	4.10.2.4 Outras formas vedadas pelo poder público.
	5 Levantamento de mercado
	5.1 Solução 01: Equipe do IFC realizar os serviços:
	5.1.1 Uma das possibilidades para atendimento da demanda em questão é a realização dos serviços pelo profissional de manutenção predial contratado pelo Instituto. Nesta solução, esse profissional sozinho não teria condições técnicas de realizar tal serviço e no Campus não há servidor contratado para tal atividade.
	5.2 Solução 02: Contratar uma empresa especializada para a realização dos serviços:
	5.2.1 A contratação de uma empresa especializada para a realização destes serviços também mostra-se como uma alternativa atrativa à Administração. Desta forma, atende-se tempestivamente às necessidades inerentes a esta demanda, bem como se mantêm as demais atividades desenvolvidas pelo profissional terceirizado. A contratação de uma empresa especializada, que atenda aos requisitos determinados pela Administração, garante também a celeridade na prestação dos serviços, haja vista que essa terá os recursos humanos e materiais para executar tal serviço.
	6 Descrição da solução como um todo
	6.1 Os serviços realizados deverão seguir os parâmetros indicados abaixo:
	6.1.1 Fornecimento e instalação do disjuntor na subestação do IFC campus Blumenau;
	6.1.2 A calibração e parametrização deverá ser a mesma do relé atual, modelo Schneider SEPAN S10;
	6.1.3 Os materiais a serem reutilizados na montagem do disjuntor são os seguintes:
	6.1.3.1 Relé secundário Schneider;
	6.1.3.2 3 transformadores de corrente;
	6.1.3.3 Caixa de comando, botoeiras, fios e comandos;
	6.1.3.4 Barramentos de ligação.
	6.1.4 Fornecimento de diagrama elétrico das ligações elétricas executadas;
	6.1.5 Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços executados;
	6.1.6 Os serviços deverão ser executados em um prazo máximo de 50 (cinquenta) dias após a notificação da Contratada.
	7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	7.1 A estimativa das quantidades foram levantadas, levando-se em consideração os seguintes parâmetros:
	7.1.1 Conforme visitas das empresas que fornecem o equipamento e a instalação do mesmo.
	8 Estimativa do Valor da Contratação
	8.1 A estimativa do processo foi obtida seguindo os critérios dispostos na IN nº 65/2021 – Seges, que dispõe sobre os procedimentos de pesquisa de mercado, art. 5º, incisos III e IV: mídia especializada e fornecedores. Assim, os preços correspondem a pesquisas com prestadores de serviços locais, considerando a natureza dos serviços e utilizando o menor entre os valores encontrados na soma dos dois itens. Na pesquisa 3 o fornecedor não informou os valores do item, apenas do serviço de manutenção. Nas pesquisas 4 e 5, retiradas de mídias especializadas, foi verificado apenas o valor do item, sem considerar o serviço de instalação. Foi encaminhada solicitação de orçamento para mais um fornecedor, cuja resposta foi que não prestava os serviços no tipo de disjuntor necessário.
	8.2 A planilha abaixo apresenta um resumo da pesquisa de preços para o serviço discriminado no item 4.1 acima, que estará de forma completa no processo:
	CNPJ
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	Pesquisa 1
	30.106.329/0001-00
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00
	Pesquisa 2
	24.943.242/0001-87
	R$ 46.255,55
	R$ 46.255,55
	Pesquisa 3
	10.757.952/0001-08
	R$ 8.070,00
	R$ 8.070,00
	Pesquisa 4
	06.913.480/0015-63
	R$ 33.900,00
	R$ 33.900,00
	Pesquisa 5
	00.617.983/0001-00
	R$ 41.905,05
	R$ 41.905,05
	Média
	R$ 38.015,15
	R$ 38.015,15
	Mediana
	R$ 37.902,52
	R$ 37.902,52
	Menor valor do grupo
	30.106.329/0001-00
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00
	Valor utilizado
	30.106.329/0001-00
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00
	9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	9.1 Os itens desta dispensa foram agrupados, tendo em vista a necessidade da singularidade da empresa que realizará a inspeção, manutenção e a substituição de peças. Considerando a peculiaridade do objeto, bem como a logística envolvida no processo de manutenção, faz-se necessária a sincronia das intervenções, uma vez que é necessária a verificação do funcionamento dos itens da subestação. Portanto, é inviável que se proceda a contratação de empresas distintas, o que acarretaria transtornos a toda instituição, uma vez que o mau funcionamento da subestação põe em risco o desenvolvimento das atividades realizadas diariamente pelo corpo técnico, docente e discente.
	10 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	10.1 Possível contratação de serralheria para a confecção de uma nova grade no cubículo onde será instalado o novo disjuntor.
	11 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	11.1 Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que traz em seu mapa estratégico 2019-2023 o processo interno detalhado como “Garantir e desenvolver a infraestrutura dos campi”.
	12 Resultados pretendidos
	12.1 Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:
	12.1.1 Será exercida dentro dos limites do IFC, por empresa especializada, devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de mão de obra detentora de formação profissional específica;
	12.1.2 A utilização de pessoal qualificado no ambiente do IFC refletirão nos resultados produtivos e melhoria da segurança do Campus.
	12.1.3 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.
	12.1.4 Garantir a boa execução dos serviços de manutenção da subestação, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade.
	12.1.5 Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida;
	12.1.6 O Contrato terá natureza determinada e será licitado em um único grupo, visando à obtenção de ganho de escala e economia processual.
	13 Providências a serem adotadas
	13.1 Comunicação prévia à empresa concessionária de fornecimento de energia para o desligamento da rede, preferencialmente no fim de semana para não interromper as atividades do campus.
	14 Possíveis Impactos Ambientais
	14.1 Espera-se a não ocorrência de impactos ambientais, desde que sejam seguidas as orientações descritas no item 4 deste Estudo Preliminar.
	15 Declaração da viabilidade
	15.1 A aquisição emergencial de disjuntor de média tensão para atender as necessidades do IFC – Campus Blumenau mostra-se viável do ponto de vista técnico, razão pela qual não há óbices técnicos pela continuidade do processo, considerando também sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos e as necessidades da Área Requisitante.
	15.2 Sugere-se o encaminhamento as demais áreas competentes com vistas a verificação da disponibilidade orçamentária, conformidade jurídica, autorização pela autoridade da Administração e demais procedimentos necessários.
	16 Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar
	17 Aprovação da Autoridade Máxima
	17.1 A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribuições legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.
	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	CPF
	Aldelir Fernando Luiz
	Diretor-Geral
	###10#2
	***.871.589-**
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00X/202x QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.
	O Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, ente autárquico, com sede na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria nº 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020, portador da matrícula funcional nº ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX, CNPJ/MF nº XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador do CPF nº XXXX, sócio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23473.00xxxx/2023-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
	1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2 Objeto da contratação:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATSER/CATMAT
	UNIDADE
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	Disjuntor de média tensão a vácuo, classe de tensão 25KV. 01 peça: Conjunto integrado de média tensão para cabine primária, marca TAVRIDA, acionado através de atuadores magnéticos (dispensa o uso de motor e bobinas).
	Impulsos de abertura e fechamento gerados por módulo de controle eletrônico integrado ao disjuntor com vida mecânica de 50.000 operações:
	PARÂMETROS, Tensão nominal (kV) 15 KV, Corrente nominal (A) 630, Capacidade de ruptura e Corrente de curta duração simétrica (kA) 16, Frequência (Hz) 60
	Vida mecânica (operações) 30.000, Tempo de abertura (ms) 27, Tempo de fechamento (ms) 48, Tempo total de interrupção (ms) 37, Tensão auxiliar (V) 24-60 CC / 100-220 CA-CC
	Contatos auxiliares 6NA + 6NF
	Acompanha Mesa Nova e No-Break.
	417851
	Unidade
	1
	R$ 28.000,00
	R$ 28.000,00
	2
	Instalação do disjuntor descrito no item 1 na subestação.
	4910
	Serviço
	1
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00
	TOTAL
	R$ 30.000,00
	1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
	1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
	1.3.3 A Proposta do contratado;
	1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................., contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.
	3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	5.1 PREÇO
	5.1.1 O valor total da contratação é de R$.......... (..…).
	5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
	5.2 FORMA DE PAGAMENTO
	5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.3 PRAZO DE PAGAMENTO
	5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
	5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) O prazo de validade;
	b) A data da emissão;
	c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) O período respectivo de execução do contrato;
	e) O valor a pagar; e
	f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	5.5 CESSÃO DE CRÉDITO
	5.5.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	5.5.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	5.5.2 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	5.5.3 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	5.5.4 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
	6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
	6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 12/05/2023.
	6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
	6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
	7 CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1 São obrigações do Contratante:
	7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
	8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
	i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
	l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
	iv) Multa:
	(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigações trabalhistas e FGTS, em caso de não apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência.
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)
	11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160)
	11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.
	12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.3.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.4.3 Indenizações e multas.
	13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
	14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
	15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
	15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
	17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	17.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Blumenau/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
	Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
	XXXXX/SC, XX de XXXXXX de 202X.
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	Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau
	Aldelir Fernando Luiz
	Diretor-Geral
	Empresa XXX
	XXXXX
	Representante legal
	_______________________________
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	Testemunha:
	CPF:
	Testemunha:
	CPF:
	MODELO DE termo de vistoria/não vistoria
	(documento obrigatório para a habilitação da empresa)
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA
	Declaro, para fins de participação na Dispensa nº 0xx/202x que a empresa (xxxxxxxxxxxxxxx), inscrita no CNPJ/MF sob nº(xxxxxxxxxxxxxxx), sediada na (xxxxxxxxxxxxxxx), representada pelo sr. (xxxxxxxxxxxxxxx), vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.
	(xxxxxxxxxxxxxxx), (xx) de (xxxxxxxxxxxxxxx) de (xxxx).
	_________________________________________________
	Assinatura do Servidor do Órgão
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA
	Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a esta vistoria, por mim solicitados.
	___________________________________________
	Assinatura do Representante da Licitante
	Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
	Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)
	(XXXXXXXXXXXXXXX), (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX)
	ANEXO III– B – DISPENSA Nº 95/2023
	PROCESSO Nº 23473.001155/2023-05
	MODELO DE termo de vistoria/não vistoria
	(documento obrigatório para a habilitação da empresa)
	DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA
	Declaro que a empresa XXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXX, optou por não vistoriar o local de execução dos serviços objeto da Dispensa 0xx/202x – UASG 158125, estando ciente das especificações técnicas e todas as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo alegar desconhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.
	___________________________________________
	Assinatura do Representante da Empresa
	Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
	Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)
	(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)

